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Sala das Sessões, 

H • AIVA 
Vereador 

Folha n° (),-/ do proc. 
N° 	5-ao 

- Pal~tar 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

aNnet 	aclor Toninho Paiva 
i 

TO DE LEI --0P51-00/2008 

Dispõe sobre a divulgação mensal de 
relação dos pagamentos não-liquidados 
devidos pela Fazenda Municipal em virtude 
de sentença judiciária, e dá outras 

'...„—_  providências. 
• 	 C!, 1, 

CÂMARA 	MOLDE SÃO PAULO decreta: 	 . 
Gn 

Art. 1° - 	O Executivo divulgará, menVkínen , atra& . , ., 	
N.1 

do sítio da Prefeitura Municipal de São Paulo na rede mundi de comp uta 4   PCC °  

	

de publicação na imprensa oficial, relação atualizada dos pagos não- 	à 
i 	208 	...Z liquidados devidos pela Fazenda Municipal, em virtude de sentença judiciária. 	.g 

, 

.42 	... 
Art. 2° - 	A relação deverá indicar separadamente ista 	. 

ra' 

	

dos precatórios de natureza alimentícia, a data de emissão do precatório e o 	;.)! 

número de ordem cronológica de apresentação na Prefeitura, o nome do credor e 

a previsão de efetivo pagamento. 

Art. 3° - 	As despesas decorrentes da execução desta 

lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 

necessário. 

Art. 4° - 	Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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Segue(n- :'; 	 nesta 
'1 d ata, 	 folha de 

sob 

, Ass: 

1-iktitii=etrO. ne 
Assente Podarnentar 

,Registfo 100.406 
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AdmitCkc - Ass. Padawfitar 
F. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Gabinete Vereador Toninho Paiva 
JUSTIFICATIVA 

O passivo acumulado pela Prefeitura Municipal de São Paulo 

de pagamentos não-liquidados devidos em virtude de sentença judiciária, 

vem crescendo de forma exponencial, sem que seja apresentada uma 

• solução para seu equacionamento. 

O resultado desse acúmulo, que se arrasta há anos, é que os 

credores perdem o controle sobre seus créditos, especialmente no tocante à 

ordem cronológica de pagamento. 

Ocasionalmente ouvem-se denúncias sobre pagamentos fora 

da ordem, mas é muito difícil um controle efetivo sobre a lista sem que se 

conheçam seus componentes de forma atualizada. 

A presente propositura visa justamente preencher esta lacuna, 

fornecendo aos credores um panorama atualizado de sua situação e dos 

demais, de molde a propiciar um efetivo controle e permitir um vislumbre 

sobre seu pagamento. 
• 

Pela intenção que encerra e que faz a propositura merecedora 

da atenção de todos, solicito a aprovação pelos meus nobres Pares. 
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de, ?e.soAsa 	

r.N.e 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SIÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 
do processo n.° 	- ç C  /, 	 /  3  / 20 C 

	
(a) 

Sra. Secretária, 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
15 /o I cn 

Are 
Inácio Veiga 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
■j&iz:Ã 

ÂNGELA BOItIMN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

RECEK.)0 NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

	

EM 19Ukt. 	As j 	ns 

NífIA: 	 .1•11,••• 

c 3 
C‘ ê  

Adelina ticone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem juntado(s) o(s) documento(s) de 

fis.d4  / 	. S. P.  25-   , c)b  	 
4111 

Isis Dus ffi.odriguits .24.1.17WW.P.,11•1.91,,,M,M.3111WINIffir 

1 tjCniC0 ■ rninistrativo 

RF. 11201 
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Folha 
Proc 

Lsts 
RF. 

te Rodngue4 
.207 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no site 
www.prefeitura.sp.gmbr/legislação, a respeito do assunto nada foi localizado. 

São Paulo, 25 de agosto de 2008. 

oU 

Daniela Reiko Yoshida 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 239.969 

Efetuada a pesquisa e análise, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme designação do Sr. Presidente, de fls. 1. 

SP., 25/08/2008 

t 
Raimu 111  O 	is a 

Procurador Supervisor clt Se o t de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 1Q6.926 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp,gov,br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 15 de setembro de 2008. 

25- OF-SGP15 
25- 00504/2008 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do Regimento 
Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n 2  500/08, 
de autoria do Vereador Toninho Paiva, que "Dispõe sobre a divulgação 
mensal de relação dos pagamentos não-liquidados devidos pela Fazenda 
Municipal em virtude de sentença judiciária, e dá outras providências", 
solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer 
a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTONIO ARLOS RODRIGUES 
Presidente 

Anexo: fotocópias do PL n 2  500/08 e do despacho da comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

SGP15 
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rolha n.o 1A7' 	do pr1 

0 

R CíFiii-inWi-Rb"rd ancint—  ' 
"rt c n i c o Administrativo 

RF 11,257 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

Tendo em vista que se encontra em trâmite nesta Comissão de Constituição 
e Justiça o Projeto de Lei n° 500/08, que visa obrigar o Poder Executivo a divulgar 
mensalmente, através do sítio da Prefeitura Municipal de São Paulo na rede mundial 
de computadores e de publicação na imprensa oficial, relação atualizada dos 
pagamentos não liquidados devidos pela Fazenda Municipal, em virtude de 
sentença judiciária, requeiro a V. Exa. que encaminhe ofício ao Exmo. Sr. Prefeito 
do Município de São Paulo, solicitando informações para saber se a proposta 
representa aumento de despesa, tendo em vista o atendimento das exigências 
constantes do art. 17, § 2°, da Lei Complementar Federal n° 101/2000. 

Esclareço que tais informações são indispensáveis ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei em exame, e saliento a 
importância de se encaminhar, junto ao ofício de praxe, cópia do presente pedido. 

Sala da Comissão de Const uiç V Ti 
IA,  - 	1 G 9 1  • 

DENTE 

Justiça e Legislação Participativa, em 

1310500-08 inf 	 1 
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Fo!ha 	 pt.c 
N 	50/08 	de 	 
O funcionário  	; CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
~PM 

São Paulo, 18 de setembro de 2008. 

Recebi Ofício SGP-15 n-9- 504/2008, de 

15/09/2008, solicitando informações acerca do PL 500/2008. 

Anexo: fotocópia do PL n 2  500/2008 e do despacho da Comissão solicitante. 

CCJLP 
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SAO PAULO 
CAIARA MUNICIPAL DE 

Rubem Davi Romancini 
Técnico Administratin 

RF 11.257 
São Paulo, 18 de setembro de 2008. 

°Ame... 

     

 

Fonn n.o 	 pree 

 

'IV 

    

      

      

Recebi Ofício SGP-15 n 2  504/2008, de 

15/09/2008, solicitando informações acerca do PL 500/2008. 

Anexo: fotocópia do PL n 2  500/2008 e do despacho da Comissão solicitante. 

CCJLP 

I S.G.M.-il, ‘ .L. 

Erzene 	Pina 
RF: 553.4.63 9.00 

SGM/A 

23 SET 2008 
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rjECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISki DE ARQUIVO GERAL 

' Proc. encerrado cor!) 	O? 	fls. : 

Arquivada em 	12/21/01 ... ..,___ 
: 

: O Funa.___ 	UkAS 4A `` 112-f: 	 

UBiRMAF DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTORIA 

RF. 11215 

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
,s termos do ,,irtio 275 do fbgilnertly) 

São Paulo, 	
/ 

Rubem 
Davi Romancinr 

RF 11 

Técnico 
Administrativo 

.257 

Segue (m) JunIado(s), nesta data, 

docurnento(s) rubricaoo(s sob 

n'   e fo'h de informação 

30b )- Le2?..1 0  

Li 	
-C.ItinIDLISKaS 

n Angéli 
Doe ent:âsta 

RE 100.927 
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o 02: d o. c7Ã:._ 
do piro,c fol-ha N.o . __ 

1 o funcionário, 

Documentwista 
RIF ()0.927 

 

.-s 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

REQUERIMENTO 13- RDS 
13- 00052/2009 

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental, 
para que voltem à tramitação normal os projetos de lei (PLs) nos 678/2008, 
672/2008, 670/2008, 664/2008, 661/2008, 649/2008, 634/2008, 633/2008, 
632/2008, 594/2008, 593/2008, 592/2008, 570/2008, 569/2008, 554/2008, 
549/2008, 548/2008, 519/2008, 515/2008, 514/2008, 513/2008, 512/2008, 
511/2008, 510/2008, 509/2008, 501/2008, 500/2008, 499/2008, 498/2008, 
440/2008, 439/2008, 376/2008, 375/2008, 365/2008, 364/2008, 363/2008, 
300/2008, 262/2008, 261/2008, 254/2008, 234/2008, 233/2008, 226/2008, 
211/2008, 146/2008, 145/2008, 120/2008, 68/2008, 67/2008, 44/2008, 
43/2008, 42/2008, 05/2008, 04/2008, 807/2007, 783/2007, 782/2007, 
753/2007, 655/2007, 607/2007, 551/2007, 525/2007, 302/2007, 187/2007, 
119/2007, 81/2007, 660/2006, 527/2006, 150/2006, 148/2006, 142/2006, 
141/2006, 128/2006, 95/2006, 94/2006, 747/2005, 555/2005, 518/2005, 
486/2005, 326/2005, 252/2005, 232/2005, 140/2005, 139/2005, 138/2005, 
45/2005, 10/2005, 09/2005, 08/2005, 07/2005, 487/2004, 486/2004, 389/2004, 

•  362/2004, 314/2004, 287/2004, 259/2004, 172/2004, 073/2004, 678/2003, 
660/2003, 519/2003, 518/2003, 517/2003, 406/2003, 352/2003, 322/2003, 
270/2003, 269/2003, 174/2003, 111/2003, 90/2003, 78/2003, 13/2003, 
312/2002, 550/2001 de autoria do Vereador Toninho Paiva. 

Sala das Sessões, 

/ - 

AURELIO GUEI., 
Vereador 

Líder PR 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

:) 

_— 

do processo n° 	 te( de 200, 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 

Papel para informação, rubricado com folha n° 	 

(a) 

u(1.927 
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta_à tramitação. 

)C' / "" i2009  

Ângel ordin Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 	 ,P2 /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,. .7de  0 	de 200.. 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

À Com. de ConstituiçZo, Justiça 
e Lsiiço Ptaticipaáva. 

9G 	f '03 	0 (1 
0.1‘ - • sl,ste, 

tawns: are anu asausugs.v...snéaáso.......u.aur= 
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Folha ri , 	1 1 

Sol;mge R2.inc 
JF , 

lroc: 
og 

Santos 

GABINETE DO PREFEITO 

0/1, 	J. 	o 0 A4,  o 
Ref.: Ofício SGP15 n 2  0504/2008 
Processo n 9  2008-0.285.465-2 

ck &cio, Yat 

São Paulo, 	de 	 de 2009, 

15- DOCREC 
15- 0039612009 

Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do 

ofício em epígrafe, encaminho a Vossa Excelência cópia das manifestações dos 

órgãos competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n 9  500/08, de 

autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a divulgação mensal de 

relação dos pagamentos não liquidados devidos pela Fazenda Municipal em 

virtude de sentença judiciária. 

Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço e 

consideração. 

„ 

CLO VIS DE BARROS CARVALHO 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ 	/crrtan 
Resp 5$0-08 

 

RECEBIDO - 	- 22 

18 FEV 2009 

PROTOCOLO L,.....,,LATIVO 
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IN ANDREONI 
Apoio Legislativo 

SGP-2 

À sot:  is 

RECEBIDO EM SGP-15 

N4aria 
"`: 

Le. 
,se /26 

LÀ2 	arto da Silva 
Supervisc,, ,EQu'ule - SGP-15 
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no 

tos pureTunAmicomwro 

SAO PAULO 

Do PA 2008-0.285.465-2 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 

Folha de informação n.° 

em  1 4 OUT Má')  

INTERESSADO: SGM/ATL 
MARIA FLORA V; GTORINO 

A.G.P.P. - 6S027330.0 
SNJG 

ASSUNTO: Pedido de informações feito pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
a respeito do PL no 500/08, de autoria do 
Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a 
divulgação mensal de relação dos pagamentos 
não liquidados devidos pela Fazenda Municipal 
em virtude de sentença judiciária, visando saber 
se a proposta representa aumento de despesa, 
tendo em vista o atendimento das exigências 
constantes do artigo 17, §2°, da Lei 
Complementar Federal n° 101/2000. 

Informação n° 3247/2008-SNJ.G 

SNJ.G / ATJ 

Senhor Procurador Assessor Chefe 

Trata-se de solicitação efetuada por SGM/ATL 

atendendo solicitação da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa relativa a questão se a proposta realizada no Projeto de lei n° 

500/08, de autoria do Vereador Toninho Paiva, representa aumento de despesa, 

ex vi o comando inserto no art. 17, §2° da Lei Complementar n° 101/2000. 

Em d. parecer colacionado às fls. 08/10, a AJC/PGM 

concluiu que, "dado que a própria LRF prevê que a transparência nos gastos 

públicos se dê mediante controle dos recursos públicos por meio da gerência 

da informação disponibilizada pelos governos, é certo afirmar ser plenamente 

necessários, por constituir exigência legal constante do texto da própria LRF, 

a implementação de sistema informatizado de identificação dos beneficiários 

de precatórios no Município de São Paulo, sem que isso implique em aumento 

de despesa, tal como referido no artigo 17, dessa mesma lei." 

C / MRF/ ceg .2 
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'o 
PRITIRMIRA cnum:ro 

SA0 PAULO 
RF. 1G.;J. 

Folha de informação n.° 43' 
Do PA 2008-0.285.465-2 	 em 1 4 OUT 200N P•14() 

65027'',300 
Sobre o caráter meritório do Projeto de Lei, entendo s'1,5J-G 

q ue cabe inteira razão à posição externada pela Procuradoria Geral do 

Município. Sem dúvida, o projeto do nobre Vereador se coaduna com os 

critérios de transparência que a Lei de Responsabilidade Fiscal' impõe à 

gestão do orçamento público. Ainda, ao facilitar o acesso à informação da 

ordem dos precatórios, através da Internet e da publicação mensal no Diário 

Oficial da Cidade, só vem a contribuir com o adequado controle do sistema de 

pagamento de precatórios, previsto no artigo 100 da Constituição Federal. 

Cabe igualmente ressaltar 	ser 	irretocável 	a 

conclusão que, por força do art. 10 da LRF, o sistema de contabilidade e 

administração financeira deve realizar a identificação dos beneficiários e 

controlar a ordem cronológica de pagamento, razão pela qual o Projeto de Lei 

não impõe nova obrigação ao sistema de controle de pagamentos de 

precatórios judiciais, evidentemente já existente e em funcionamento. 

Contudo, data maxima venha, entendo que cabe urna 

complementação ao d. parecer para que o questionamento efetuado pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Participação Legislativa seja respondido 

com completude. 

A informação requerida pela d. Comissão visa saber 

"se a proposta representa aumento de despesa, tendo em vista o atendimento 

das exigências constantes do art. 17, §2°, da Lei Complementar Federal n° 

100I2000.". 

Prevê a LRF nos seus artigos 48 e 49, verbis:- 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo 
parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses 

docu mentos. 

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante incentivo à participação popular e realização de audiências 
públicas, durante os processos de elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, no respectivo 
Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da 

sociedade. 

n.os 

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 

C ,/MRF/ceg.2 
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Do PA 2008-0.285.465-2 

SÃO PAULO Raincine 

Secretaria Municipaf dos Negócios Jurídicos 	RE 	" ' 	
tos 

 

em 	
ouT 205lah)a de informação n.o 

Pois bem, o artigo 17, caput, da LRF trat—a12915.1'.4:•)")  

NdGep 

despesas obrigatórias de caráter continuado, como aquela, decorrente de lei, 

medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

Desta forma, parece inexorável a conclusão que a 

proposta incluída no Projeto de Lei em discussão, ao prever a divulgação na 

Internet e no Diário Oficial da Cidade (DOC) da relação atualizada dos 

pagamentos não-liquidados devidos pela Fazenda Pública Municipal em 

virtude de sentenças judiciais, cria uma despesa continuada. 

Com efeito, se forem decompostas as tarefas 

necessárias para cumprir a determinação legislativa, seriam necessárias (i) 

despesas com a confecção de página na rede mundial de computadores, (ii) 

com o controle da listagem da ordem de precatórios e, por fim, (iii) com a 

divulgação, mensal, de tal listagem atualizada na Internet e no DOC. 

Ora, a confecção da página na Internet não tem 

caráter continuado pois, uma vez realizado o serviço de configuração da 

página, a mesma só necessitará da atualização da listagem. 

Igualmente 	o 	segundo 	ponto 	não 	requer 

investimento algum, visto tratar-se de obrigação já existente. 

Contudo, a obrigação de divulgar a lista na Internet 

e na imprensa oficial, mensalmente, criará certamente uma despesa 

contin uada. 

Desta forma, e em que pese o nobre objetivo do 

Projeto de Lei, entendo que não podem ser afastados os requisitos do §2° do 

artigo 17 da LRF, posto que a lei não abre ressalvas para a comprovação de 

que a despesa continuada criada não afetará as metas de resultados fiscais, 

C ,/MRF/ceg.2 
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pREnrmut 04.0WW. 

SÃO PAULO 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 

De acordo. 

o Paulo, 'T 2008 

O FRANCO 
Município 

Chefe da Assesto a Técnica e Jurídica 
OAB/SP — 123.323 - SNJ 

SNJ-G 

ARCOS 

5  
no  0( - Soo 

ykwe Raino 	r,s, Santos 
RF. 

ainda que 

Folha de informação n. 

1 4 OUT 20 
aparentemente sejam tais despesas de pequena monta, o que n AabG.P 'Pc. : ',3`5-9.2712.  

Do PA 2008-0.285.465-2 	 em 

cabe a Secretaria de Negócios Jurídicos avaliar. 

É meu parecer, que submeto, sob censura. 

São Paulo, 1 O ti T 2008 

át4 	 /1e.f" 
ISTIAN ERNEST GERBER 
Procurador do Município 

OAB/SP 222.477 
SNJ.G 

CEG/MRF/ceg.2 
	 4 

• 	 WC,1 ■;:1".10 ,fn lYi 4TRí: 
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os Santos 

em 14 OUT 20Q8) 

,-, 	• 
Raino 
RF. 1 

Folha de informação n.° 

PRIWIEITUR r$44.CWAN:1"0. 

SAO PAULO 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 

$: 9,Trtn- 

São Paulo, 11 4 OUT 2008 

AS LEME 

Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

SNJ 

.. 	 . 

.••- -N 	 1, 

Do PA 2008-0.285.465-2 

INTERESSADO: 	SGM/ATL 
	 o  p 	MARIAFLORA VI 33RINO 

ASSUNTO: Pedido' de informações feito pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
a respeito do PL ng 500/08, de autoria do 
Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a 
divulgação mensal de relação dos pagamentos 
não liquidados devidos pela Fazenda Municipal 
em virtude de sentença judiciária, visando saber 
se a proposta representa aumento de despesa, 
tendo em vista o atendimento das exigências 
constantes do artigo 17, §2Q, da Lei 
Complementar Federal n(2 101/2000. 

Informação nQ 3247a/2008-SNJ.G 

Secretaria do Governo Municipal 

Senhor Secretário 

Com a manifestação da Assessoria Técnico-
Jurídica desta Pasta, que acolho, concluindo que, ao Projeto de Lei n2 
500/2008 prever uma despesa de caráter continuado subsume-se às 
exigências previstas no §29 do artigo 17 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, não cabendo a esta Pasta quantificar se a nova despesa afetará ou 
não as metas de resultados fiscais. 

CE.G/ MRF/ ceg.2 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

fln _j 79' 	prg. 

sormge Ri9 Santos 
RF. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
COORDENADORIA DE GOVERNO ELETRÔNICO 

Em 18/11/2008 	 Ref: P.A.n°2008-0.285.465-2 F.I n°25 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 	
SMG 

Assunto: Projeto de Lei n°500/08 	

CÓPIA 
Ao 

DPM-G 

Att: Sr Paulo Roberto Dutra 

Solicito avaliação do Projeto de Lei n°500/08 , que dispõe sobre a divulgação mensal 
no Diário Oficial do Município de São Paulo da relação dos pagamentos não 
liquidados devidos pela Fazenda Municipal em virtude de sentença judiciária. 
Como o atendimento ao P.L gerará custos consideráveis, uma vez que tais relações 
são razoávelmente extensas, torna-se necessário uma análise do custo/beneficio 
para os procedimentos devidos. 

Carlos Eduardo de Souza Bastos 
Secretaria Executiva do CMI/CGEGI/SMG 
cebastos@prefeitura.sp.gov.br  
Fone: (11) 3396-7362 
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N° EXEMPLARES ENTRE 08 E 20 PAGINAS 	ENTRE 21 E 36 PAGINAS ENTRE 37 E 62 PAGINAS 

R$,, 	 1-05,62'-:, 
ACIMA DE 62 PAGINAS 
R$ . 	 91,09 De 100:a 500 R$ 	--. 249,72:'' -R$:': 143;73., 

De 501 a 5.000 R$ 52,36: R$ -, 3117 R$: 23,54 R$ , 	_, 2061- 

De 5.001 a 6000 ,  .. ,R$ 6,49Y , 	. 4,11 'R$ : 3,29 • R$ 	. 2,99 

De 6.CA1 s 10.000 R • 5;84- R$ .-; '... ,3,722 --2'98:>, -: R$\ , 	, 3 -, 
Acima de 10.001 R$' 	. ; 4,09. R$ ' 2;68 R$ 	-- ;20 R$ 2,02 

Aplicação do Rea"usle.de preços: Ootri,eplice .  AO de -542% conforme determina cláusula quinta -lteM 58 do -èoili sratCY:1).1-0/2006:,  
PREÇO POR 100 PÁGINAS (R$) 
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Fo)11).r ofoc. 

n, 	—  

tos 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de Informação n.° 27 

- 

do processo n.o 2008-0.285.465-2 	em 19/11/2008 (a) 	
tidiediTCHI 

RF 710.19Le 
Mestale riamba de Pim" ~Web - 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal 
Assunto: Projeto de Lei n° 500/2008 

CGEGI — Secretaria Executiva do CMI 
Senhor, 

Trata o presente de solicitação de análise ao PL n° 500/08, de autoria do 
Legislativo que discorre sobre a obrigatoriedade do Executivo em divulgar no Diário 
Oficial da Cidade — D.O.C, relação atualizada dos pagamentos não-liquidados devidos 
pela Fazenda Municipal, em virtude de sentença judiciária, apresentamos as seguintes 
observações: 

1- A descrição do art.1° "... publicação na imprensa oficial ..." não está 
correta, pois à publicação deve ser vinculado ao Diário Oficial da 
Cidade, cujo órgão gestor do jornal é a Secretaria Municipal de Gestão 
e não a Imprensa Oficial conforme citado no presente PL; 

2- Os custos com a impressão do D.O.C. estabelecidos em contrato com 
a Imprensa Oficial do Estado - IMESP têm crescido constantemente, 
pois em virtude de novas legislações e novos procedimentos 
administrativos da Municipalidade o volume de matérias, cuja 
publicação no D.O.C. se tornou obrigatória, tem comprometido esta 
dotação orçamentária, que anualmente depende de suplementações; 

3- Dado ao grande volume de precatórios que infelizmente devem 
totalizar os pagamentos não-liquidados devidos pela Fazenda 
Municipal, torna-se onerosa à publicação mensal desta relação, uma 
vez que estimamos ser necessária a elaboração de uma edição extra 
denominada Suplemento, conforme tabela de preços juntada sob fls 
26,. vigente em contrato n.° 010/2006 firmado entre Secretaria 
Municipal de Gestão e Imprensa Oficial do Estado; 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
0/

20
08

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



P:::;.frf;)ne 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL6F.  
.di1108 

Folha nn_ .... 230_ 	proc. 
c.)!  - 5 	20 ()% 

Folha de Informação n.° 28 

do processo n.o 2008-0.285.465-2 	em 19/11/2008 (a) . 
RIF 71C.WS..5 

Dheen Tece§ 	:no..zu-zrs 

4- Avaliamos que podemos divulgar em forma de anúncio/calhau o 
endereço eletrônico onde será hospedada a relação dos pagamentos 
no Portal da Prefeitura, visto que a este formato de divulgação já está 
contemplado em nosso orçamento atual, em atendimentos aos 
diversos eventos realizados pelas Unidades Municipais; 

5- A divulgação da listagem da ordem de precatórios no Portal da 
Prefeitura, conforme já apontado em parecer manifestado pela 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos cria uma despesa, porém 
não continuada, pois uma vez confeccionada a página, somente 
necessitará de atualização; 

Dessa forma, retornamos o presente, sugerindo veto parcial do Projeto de Lei 
n.° 500/2008 do Vereador Toninho Paiva (PR), com a exclusão da obrigatoriedade da 
publicação da relação atualizada dos pagamentos não-liquidados devidos pela 
Fazenda Municipal, em virtude de sentença judiciária. 

19 de novembro dg 2008 

PAt‘-ji."0. "REIBERT:0-BifTRA 
Divisão Técnica de Processos Municipais 

Diretor 
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proc. 

TL— 
P4 - 	-- WS -4  

f‘ ,,EDE (7.•4"- 

1,1G-CGEG: 

prc,tiani 
tecnologia da informação e comunicação 
Avenida Francisco MaLaraazo, 1500 
Torre Los Angeles— Água Branca 
CEP 05001-100 — São Paulo — SP 
Caixa Postal 3971 — CEP 01060-970 
Tel.: (011) 2167- 9000 (DOR) 
Fax: (011)2167-9001 
www.prodam.sp.gov.br  

Ilmo. Sr. 
Carlos Eduardo de Souza Bastos 
Conselho Municipal de Informática 
Coordenadoria do Governo Eletrônico e Gestão da Informação 
Secretaria Municipal de Gestão 
Rua Libero Badaró, 425 — 15 0  andar 

01009-000 São Paulo — SP 

N/Ref. :551 / DRD II / GR VII / 2008 
S/Ref. : PA. n° 2008-0.285.465-2 f.l. n° 29. 
Assunto: PROJETO DE LEI N° 500/08 

4110 
São Paulo, 28 de novembro de 2008 

Prezado Senhor, 

Em atendimento à solicitação da Câmara Municipal de São Paulo, assunto em epígrafe, informamos que o 
Sistema NovoSeo, armazena os dados dos Precatórios somente após a liquidação dos pagamentos. 

No entanto, os dados para publicação de Precatórios não liquidados poderão ser obtidos junto a Secretaria 
dos Negócios Jurídicos / Procuradoria Geral do Município. Atualmente, os cadastros de tipos de precatórios 
são gerenciados separadamente. 

A satisfação plena do pedido poderá ser atingida através do Sistema de Cadastro e Controle de Precatórios, o 
qual encontra-se em desenvolvimento pela Prodam por solicitação da SNJ/PGM. 

Visando atender a tempestividade do Projeto de Lei no momento, sugerimos o desenvolvimento de uma 
aplicação que publique o arquivo com as informações dos pagamentos não liquidados por parte da 
SNJ/PGM, a qual estimamos ser desenvolvida com o esforço de 80 H/h. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam 
necessários. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar protestos de estima e elevada consideração. 

Atenci 

OTÁVI , 	LI MOREIRA 
Diretorias' : 'lac'onamento\e Desenvolvimento — DRD I 

JRAFIscb 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
antos 

RE 10.60 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
COORDENADORIA DE GOVERNO ELETRÔNICO 

Em 01/12/2008 	 Ref: P.A.n°2008-0.285.465-2 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto:Projeto de Lei n°50012008 

À 

Secretaria Municipal de Gestão/ Assessoria Jurídica 

Att: Sra Marlene Campos do Valle Garcia 
Procurador do Município 

F.I.n°31 
pc.ixo-ro 

Em atendimento ao solicitado à Fl n°24, ratificamos a sugestão de veto parcial ao 
PLn°500/2008, com a exclusão da obrigatoriedade da publicação no Diário Oficia da 
Cidade(DOC) da relação atualizada dos pagamentos não liquidados devidos pela 
Fazenda Municipal, em virtude de sentença judicial, pelos motivos expostos às Fln°s 
26,27e 28. 
Com relação à veiculação mensal no Portal da PMSP, será necessário o 
desenvolvimento pela Prodam, de um software aplicativo que publique o arquivo 
com as informações dos pagamentos não liquidados, a ser fornecida mensalmente 
pala SNJ/PGM, com a estimativa de 80Hh, ou seja: R$9.584,00(nove mil quinhentos 
e oitenta e quatro reais), de acordo com avaliação da Prodam(FIn°30). 

( /1"/  
Carlos Eduardo .e 'Souza Bastos 
Secretaria Executiva do CMI/CGEGI/SMG 
cebastos(ó)prefeitura.sp.qov.br  
Fone:(11)3396-7362 
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- 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
RF, 10 Sil 

 

- 71Los 

Folha de informação n°  - 

em 11.12.2008 (a) 	 
Mede Miguel do Re,Daintento 

RF.54,2.7G8.0.00 

do processo n° 2008-0.285.465-2 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei n° 500/08 

SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial 

Restituo o presente processo com a manifestação solicitada à fls. 
23. 

Observo, entretanto, que para o cumprimento dos ditames da Lei 
Complementar n° 101/2000 é desnecessária a divulgação do nome do credor, 
bastando para tal que se faça constar a data da emissão do precatório, o número de 
ordem cronológica de apresentação na Prefeitura e a previsão de efetivo pagamento. 

É de conhecimento desta Administração que os servidores 
beneficiários dos precatórios sofrem o assédio para a comercialização dos referidos 
títulos de crédito, ocasião em que estes são adquiridos por valores bastante inferiores 
ao devido no precatório. 

Desta forma, ressalto que a divulgação do nome do servidor, 
conforme proposto, no art. 2° do projeto de lei, além de violar o sigilo que deve ser 
mantido em relação aos ganhos dos servidores, favorece o assédio a que aludo, 
sendo de todo desejável que Administração não colabore para a ocorrência de tais 
fatos. 

São Paulo, y 2 I a 2e...-c› 

, 

MARIA CRISTINA LOPES VICTORINO 
Chefe de Gabinete 

Secretaria Municipal de Gestão 
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nrrfárma* ti* 01,4ttg 	e Raín:-, 	tos 
SÃO PAULO RF.  

Folha de informação n.° 

OG/ oi / 09 (a) 
v1ATHUus 

INTERESSADO: 	SGM/ATL 

ASSUNTO: Pedido de informações feito pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa a 
respeito do PL n° 500/08, de autoria do Vereador 
Toninho Paiva, que dispõe sobre a divulgação mensal 
de relação dos pagamentos não liquidados devidos pela 
Fazenda Municipal em virtude de sentença judiciária, 
visando saber se a proposta representa aumento de 
despesa, tendo em vista o atendimento das exigências 
constantes do artigo 17, §2°, da Lei Complementar 
Federal n° 101/2000. 

Informação n° 0001/2009-SNJ.G 

SNJ.G / ATJ 

Senhor Procurador Assessor Chefe 

Retorna o presente com nova solicitação efetuada por 

SGM/ATL para que esta Pasta se pronuncie novamente sobre a questão levantada 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa da Câmara 

Municipal, relativa a proposta realizada no Projeto de Lei n° 500/08, levando em 

conta os demais elementos colacionados no presente pelas Secretarias de 

Planejamento e Gestão. 

Data maxima venia, do ponto de vista estritamente 

jurídico, entendemos que os elementos colacionados em nada afastam a 

conclusão previamente externada que, ao Projeto de Lei n° 500/2008 prever uma 

despesa de caráter continuado, subsume-se às exigências previstas no §2`) do 

artigo 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Aliás, muito pelo contrário, esses novos elementos 

vêm a reforçar, com quantificações econômicas, a inexorável conclusão 

externada às fls. 16 em resposta ao questionamento da CCJ: o Projeto de Lei 

representa aumento de despesa continuada, razão pela qual deve atender aos 

requisitos insertos no art. 17, §2° da Lei Complementar n° 101/2000. 

Do processo n°2008-0.285.465-2 	 em 
CRISTINA A. 

Assist. Gestão 

SNJ.., 

CEG/MRF/ceg. 1 
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301 

Foira de informação n.° 

Do processo n° 2008-0.285.465-2 CRISTINA 	. MATHEUS 
Assist. Ges 	P. Públicas 

SN .G 
Com efeito, a Secretaria de Gestão se manifesta às fls. 

em 	/ ) / 03 (a) 

Pilaff171~ tiA $:3~ DR 

SÃO PAULO 

25 indicando que "(...) o atendimento ao P.L. gerará custos consideráveis, uma 

vez que tais relações são razoavelmente extensas, (...)", informando ainda às fls. 

27/28 que: 

"2. Os custos com a impressão do D.O.C. estabelecidos em contrato com a 

Imprensa Oficial do Estado — IMESP têm crescido constantemente, pois em 

virtude de novas legislações e novos procedimentos administrativos da 

Municipalidade o volume de matérias, cuja publicação no D.O.C. se tornou 

obrigatória, tem comprometido esta dotação orçamentária, que anualmente 

depende de suplementações; 

3. Dado ao grande volume de precatórios que infelizmente devem totalizar 

os pagamentos não-liquidados devidos pela Fazenda Municipal, torna-se 

onerosa à publicação mensal desta relação, uma vez que estimamos ser 

necessária a elaboração de uma edição extra denominada Suplemento, 

conforme tabela de preços juntada sob fls. 26, vigente em contrato n° 

010/2006 firmando entre Secretaria Municipal de Gestão e Imprensa 

Oficial do Estado;"(grifos do original). 

Ainda, relativo aos custos relacionados ao Projeto de 

Lei, a PRODAM estima que o desenvolvimento de aplicação para publicação de 

arquivos com as informações requeridas no P.L. levará 80 homens.hora, o 

equivalente a R$ 9.584,00 (nove mil e quinhentos e oitenta e quatro reais) (fls. 

30/31), despesa esta que não possui caráter continuado'. 

Por fim, embora não seja objeto do questionamento 

levantado n o Oficio do Legislativo Municipal, devemos nos ater a dois 

comentários realizados pela Secretaria Municipal de Gestão. 

O primeiro, realizado às fls. 28, propõe o veto parcial 

ao Projeto de Lei para excluir a obrigatoriedade de publicação da listagem no 

D.O.C.. Tal proposta, viável fosse, eliminaria a subsunção do Projeto aos 

requisitos do art. 17, §2° da LRF. Contudo, tal veto parcial, como proposto, não 

I  Cabe reforçar que embora a publicação no sitio eletrônico não se apresentar como despesa de caráter 
continuado, a publicação no Diário Oficial TEM natureza de despesa de caráter continuado. No todo, o 
Projeto de Lei apresenta elevação de despesa de caráter continuado e como tal deve ser tratado. 
CF.G/MRF/ceg. 1 2 
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MiffrnMA. coam of 

SA0 PAULO Jjr  
RF: 10 c101 

Folha de In .rmação n.° 

Do processo n° 2008-0.285.465-2 	 em OG 	o/ / 05 (a) 	CRISTINA 	. MATHELIS 

Assist. Ge.,.sta P. Públicas 

pode ser oposto pelo Chefe do Executivo, haja vista a vedação constitucional 

existente no art. 66 § 20 da atual Magna Carta posto que, tanto a obrigação de 

publicar a listagem no sítio eletrônico, quanto a de publicá-la no Diário Oficial, 

encontram-se no artigo 1° do Projeto de Lei. 

O segundo comentário, sobre a desnecessidade jurídica 

e inclusive conveniência da não publicação do nome do credor do precatório, 

acompanho o D. entendimento de fls. 35 da Sra. Chefe de Gabinete da Secretaria 

Municipal de Gestão. 

Em resumo, para a clara e direta questão efetuada pela 

CCJ da Câmara Municipal, "se a proposta representa aumento de despesa, tendo 

em vista o atendimento das exigências constantes no art. 17 §2°, da Lei 

Complementar Federal no 10112000", a resposta clara e direta é SIM, a proposta 

representa um aumento de despesa. 

É meu parecer, que submeto, sob censura. 

São Paulo, ())10/ )05 

(56-4r ,5 
CHRISTIAN NESTO GERBER 

Procurador do 	. icípio 
OAB/SP 2.4 7 

SN .G 

De acordo. 

CO 

	

or d 	cípio 

	

sessori 	lu e Jurídica 
OAB/SP 3.323 

SNJ.G. 

MARCOS R 
Procur.  

CEG/MRF/ceg. 1 
	 3 
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CLAUDIO 
Secretário Municipal do 	g  i 	Jurídicos 

SNI 

RNEMIt", ;j• 3iSSESSZA IÉCNiCA S 
DATA: 0.6 et e ci .... 

FUNC/C.Mji,K.R76;- , 	 LO 

~zoou cpAciwzge;di'...° 1.._—____ 50ç) 

SÃO PAULO.  : •„ 	 ntn, 
pc,,F,o  lia 	infoiiiiaçã o n.° 1-1. 

Do processo n° 2008-0.285.465-2 	 em 

INTERESSADO: 	SGM/ATL 

0G/M 
CR1ST7NA 	MATHEUS 
Assist. Gestã P. Pú!:,, Icas 

SNJ.G 

ASSUNTO: Pedido de informa ções feito pela Comissão de 
Constitui ç ão, Justi ça e Le g isla ção Participativa a 
respeito do PL n° 500/08, de autoria do Vereador 
Toninho Paiva, q ue dispõe sobre a divul g a ç ão mensal 
de rela ção dos pa gamentos não li q uidados devidos pela 
Fazenda Municipal em virtude de senten ç a judiciária, 
visando saber se a proposta representa aumento de 
despesa, tendo em vista o atendimento das exi g ências 
constantes do arti go 17, §2°, da Lei Complementar 
Federal n° 101/2000. 

Informa ção n° 001a/2009-SNJ.G 

Secretaria do Governo Municipal 
Senhor Secretário 

Com a manifesta ção da Assessoria Técnico-Jurídica 

desta Pasta, q ue acolho, mantendo a conclusão exarada às fls. 16, reafirmando 

q ue, ao Projeto de Lei n° 500/2008 prever uma despesa de caráter continuado 

subsume-se às exi gências previstas no §2° do arti go 17 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

São Paulo, oGio A o /1 

CEG/MRP/ceg. 1 4 
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Folha 
rjr, O 

'^ 

^^ 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
RVÃ- s S.:antos 

16- PAR 
16-00299/2009 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  0500/08. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Toninho Paiva, que visa 
determinar a divulgação mensal no sítio da Prefeitura Municipal de São Paulo e na imprensa 
oficial da relação dos pagamentos não liquidados e devidos pela Fazenda Municipal em 
virtude de sentença judiciária. 

Apesar do meritório propósito de seu autor, o projeto não reúne condições de prosseguir. 

Com efeito, em resposta a pedido de informações formulado por esta Comissão o Executivo 
informou, às fls. 20 e 22, que a medida proposta, tanto no que se refere à publicação de 

• 

	

	
dados no DOC, bem como a sua inserção em site da internet, implicará na criação de uma 
despesa obrigatória de caráter continuado. 

Dessa forma a proposta deveria vir instruída com estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes e com a 
declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e 
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias, o que não ocorreu. 

Note-se, por oportuno, que consoante art. 15 desta mesma Lei, "serão consideradas não 
autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção 
de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17". 

Ante todo o exposto somos, 

PELA ILEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, justiça e Legislação Participativa, 2,0A/09 

17- RELCOM 
17- 00331/2009 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0500/08. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Toninho Paiva, que visa 
determinar a divulgação mensal no sítio da Prefeitura Municipal de São Paulo e na imprensa 
oficial da relação dos pagamentos não liquidados e devidos pela Fazenda Municipal em 
virtude de sentença judiciária. 

Em resposta a pedido de informações formulado por esta Comissão, o Executivo enviou 
ofício acompanhado de manifestação das unidades técnicas, que se encontram às fls. 11 à 
27, informando, em suma, que os dados a serem publicados encontram-se disponíveis, que 
há contrato para a publicação do Diário Oficial da Cidade firmado com a Imprensa Oficial e 
que o sítio, ou portal de Internet, da Prefeitura existe e é operacional, bastando modificação 
pontual para a inserção das informações. 

No entanto, há informação de custo adicional continuado para a publicação das informações 
a que se refere o art. 1° no Diário Oficial da Cidade. 

Igualmente, há indicação à fls. 23 do presente projeto, por parte da Secretaria Municipal de 
Gestão, de que a revelação do nome do titular do direito implicaria violação de sigilo e 
facilitaria o assédio, o que, de fato, fere o direito à intimidade, vida privada, honra e imagem, 
ínsito ao inc. X, do art. 5 0, da Constituição Federal. 

A competência para iniciativa encontra amparo no art. 13, inc. I, c/c art. 37, da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

40 	Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

No entanto, a fim de se evitar afronta ao disposto no art. 17, § 2°, da Lei Complementar 
101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), assim como ao inc. X, art. 5°, da Constituição 
Federal, sugerimos Substitutivo ao Projeto de Lei, nos seguintes termos: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI 500/2008. 

Dispõe sobre a divulgação mensal de relação 
dos pagamentos não-liquidados devidos pela 
Fazenda Municipal em virtude de sentença 
judiciária, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

17- RELCOM 
17- 00317/2009 
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Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
• contrário. 

Sala da Comis ituição, Justiça e Legislação Participativa, ,90 

• 

C5'• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 1° O Executivo divulgará, mensalmente, através do sítio da Prefeitura Municipal de São 
Paulo na rede mundial de computadores, relação atualizada dos pagamentos não-liquidados 
devidos pela Fazenda Municipal, em virtude de sentença judiciária. 

Art. 2° A relação deverá indicar separadamente lista dos precatórios de natureza alimentícia, 
a data de emissão do precatório e o número de ordem cronológica de apresentação na 
Prefeitura e a previsão de efetivo pagamento. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
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FoNa n° 3/'  do proc. I 	So-o  

AtieÃnka eterrye As. Paiscoarliku 
F. (00.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

São Paulo, 29 de maio de 2009. 

Memo SGP - 2 n° 61/2009 

Ao Nobre Vereador 

• Toninho Paiva (PR) 

O PL n° 500/2008 de sua autoria, será tido como REJEITADO  em virtude 

de parecer pela ILEGALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, 

conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

• ÂNGEL ORDIN ANDREONI 
Secre ria de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1 Fnihda r)"  '3 /.--  do proc. 
N°  0,1..._ Soo  de0  2  

,......g....g............ ay.,n...,,,......... 

AtiÀinki Cicone - Ass. Patiamantat 
slf. 100.406 

ren,urGen. tr.,. 	 A.. 

• 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO. 

11- REC 
11- 00034/2009 

Ref.: Projeto de Lei n° 0500/2008 

TONINHO PAIVA, Vereador pelo PR, tendo sido notificado da 

conclusão do parecer da Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa pela ilegalidade do Projeto de Lei n° 0500/2008, por ele proposto, vem 

respeitosa e tempestivamente à presença de Vossas Excelências apresentar 

RECURSO AO PLENÁRIO, com fundamento no art. 79 da Resolução n° 2, de 26 de 

abril de 1991, consubstanciado nas razões que passa a expor: 

Versa o projeto sobre a divulgação mensal de relação dos 

pagamentos não-liquidados devidos pela Fazenda Municipal em virtude de sentença 

judiciária. 

O parecer da Comissão Permanente de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, em apertada síntese, concluiu pela ilegalidade do Projeto 

de Lei n° 0500/2008, calcado no entendimento que a propositura deixou de observar 

os requisitos dos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Porém, entendo que a Comissão Permanente de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa laborou em equívoco, vez que se trata de despesa 
já prevista no orçamento e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, por força do disposto 

no art. 37, caput, da Constituição Federal, e do Capítulo IX, Seção I — Da 

transparência da Gestão Fiscal, art. 48 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de 
maio de 2000, que dispõem: 

"Constituição Federal: 

• 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foiha ri___31do proc. 
o 	 , 

Adeiina Ccone - As. Parianentar 
•F. 100.406 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerão aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte:" 

Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000: 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada 

ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, 

orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo 

parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de 

Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos." (grifos nossos) 

Em outro ponto da referida Lei Complementar, esta 

estabelece: 

"Art. 16 	  

§ 1° Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I — adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação 

específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma 

que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 

previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites 

estabelecidos para o exercício; 

II — compatível com o piano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 

despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 

previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições." 

(grifos nossos) 

Observe-se que a Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de 
maio de 2000, considerou tão importantes as disposições do art. 37, caput, da 

Constituição Federal, e do Capitulo IX, Seção I - Da transparência da Gestão Fiscal, 
art. 48 da referida Lei complementar Federal, que em seu bojo dispôs: 

"Art. 9° 	  

§ 2° Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações 

constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do 

serviço da divida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias." (grifos nossos) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha no  3 1-i  do proc. 
N°  o Á_ ,7-0 o  de  o <ir  

Adelina Cicone - Ass. Panai -nen:ar 
F.i00 406 

De se ressaltar, ainda, o entendimento da Assessoria Técnica 

e Jurídica/Procuradoria Geral do Município, juntado aos autos do processo 

administrativo PA 2008-0.285.465-2, fls. 12/15, que apreciou o teor do Projeto de Lei 

n° 0500/2008, o qual concluiu que, "dado que a própria LRF prevê que a 
transparência nos gastos públicos se dê mediante controle dos recursos 
públicos por meio da gerência da informação disponibilizada pelos governos, é 
certo afirmar ser plenamente necessários, por constituir exigência legal 
constante do texto da própria LRF, a implementação de sistema informatizado 
de identificação dos beneficiários de precatórios no Município de São Paulo, 
sem que isso implique em aumento de despesa, tal como referido no artigo 17, 
dessa mesma lei." 

Em outra parte do mencionado processo administrativo, o 

mesmo órgão jurídico (fls. 38) posicionou-se de forma enfática no sentido de '[...] que 

embora a publicação no sítio eletrônico não se apresentar como despesa de 
caráter continuado, a publicação no Diário Oficial TEM natureza de despesa de 

caráter continuado". Neste ponto cumpre trazer a manifestação da Divisão Técnica de 

Processos Municipais (fls. 28 do PA 2008-0.285.465-2), no sentido de que "podemos 

divulgar em forma de anúncio/calhau o endereço eletrônico onde será hospedada a 

relação dos pagamentos no Portal da Prefeitura, visto que a este formato de 
divulgação já está contemplado em nosso orçamento anual, em atendimento aos 

diversos eventos realizados pelas Unidades Municipais;". 

Portanto, por se tratar de despesa obrigatória já prevista na lei 

orçamentária, inclusive com dotação de recursos, à presente propositura não se 

aplicam as disposições dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Isto posto, requer-se o conhecimento do presente recurso e, 

ao final, seu provimento para declarar rejeitado o parecer da Comissão Permanente 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao Projeto de Lei n° 0500/2008, e 

seu encaminhamento às demais Comissões para regular prosseguimento, nos termos 

do parágrafo único, in fine, do art. 79 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991. 

São Paulo, 	de junho de 2009. 

TONINHO PAIVA 
Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo; 02/01/ 13. 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
0/

20
08

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44


